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CHEFIA DO GOVERNO

Secretaria Geral

Decreto n° 4/2019
de 21 de junho

O Governo da Republica de Cabo Verde e o Governo
da Hungria concluiram, na cidade da Praia, no dia 28 de
margo de 2019, um Acordo sobre o Estabelecimento de
um Programa Quadro de Cooperacao Financeira através
do qual é posta a disposicao de Cabo Verde uma linha de
crédito ligada no montante de trinta e cinco milhées de
Euros, a serem desembolsados de acordo com as condigoes
estabelecidas no Acordo em referéncia.

Conforme dispoe o n.° 1 do artigo 1.° do Acordo, “O
Governo da Hungria, em conformidade com a sua politica
de cooperagdo para o desenvolvimento internacional, oferece
um apoio oficial ndo reembolsdvel através de bonificacdo
de taxa de juros e do elemento de subveng¢do aos créditos
de ajuda ligada (adiante designada - linha de crédito
de ajuda ligada) desembolsados pelo Banco Hiingaro de
Exportagcao-Importagdo Pte. Ltd. (adiante, designado -
Eximbank), com as condicoes de enquadramento definidas
no presente Acordo, disponiveis para o financiamento de
dreas de projetos de desenvolvimento de alta prioridade,
designadas no Anexo.”

Este Acordo constitui um importante passo no relancamento
das relagdes de amizade e cooperacdo que ja existiram
no passado entre os dois paises, mas que, durante algum
tempo, conheceu momentos menos proficuos. Vem, ainda,
ao encontro do estabelecido no Programa do Governo que
propugna uma procura pela consolidacio e diversificacio
dos parceiros econdémicos e de desenvolvimento. Ademais,
a area prioritaria identificada no anexo, qual seja, a gestdo
de dgua e desenvolvimento de irriga¢do, mostra-se de suma
1mportancia para a sustentabilidade do desenvolvimento
que se pretende para o pais.

Assim, considerando que Cabo Verde e Hungria pretendem
relancar as suas relacées econémicas, de cooperacio e
de amizade no ambito do qual se enquadra este Acordo;

Tendo em conta a importancia do setor da dgua e
o desenvolvimento de sistemas de irrigacio para o
desenvolvimento sustentavel de Cabo verde, enquanto pais
com escassez de recursos hidricos e que tem enfrentado
secas ciclicas, nomeadamente no desenvolvimento do
setor agricola e pecuaria;

Considerando as condi¢oes vantajosas em que esta linha
de crédito é posta a disposicao do Estado de Cabo Verde; e

No uso da faculdade conferida pela alinea d) do n.°. 2 do
artigo 204.° da Constitui¢do, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.°
Aprovacao

E aprovado o Acordo entre o Governo da Republica de
Cabo Verde e o Governo da Hungria sobre o Estabelecimento
de um Programa Quadro de Cooperagao Financeira,
aprovado na Cidade da Praia no dia 28 de margo de
2019, cujos textos em portugués, hingaro e inglés se
publicam em anexo ao presente diploma, do qual fazem
parte integrante.

Artigo 2.°

Entrada em vigor
O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao

da sua publicagdo e o Acordo referido no artigo anterior
produz efeitos em conformidade com o que nele se estipula.

Aprovado em Conselho de Ministros do dia 13 de junho
de 2019.

José Ulisses de Pina Correia e Silva, Olavo Avelino
Garcia Correia, Luis Filipe Lopes Tavares e Gilberto
Correia Carvalho Silva
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ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPUBLICA
DE CABO VERDE E O GOVERNO DA HUNGRIA
SOBRE O ESTABELECIMENTO DE UM
PROGRAMA-QUADRO DE COOPERACAO
FINANCEIRA

O Governo da Republica de Cabo Verde e o Governo
da Hungria (doravante designados, Partes Contratantes)
acordam aprofundar, com vantagens reciprocas, as suas
relacoes economicas, e promover a cooperagao para o
desenvolvimento, nos seguintes termos:

Artigo 1°
Definig¢oes

Para efeitos do presente Acordo:

a) Crédito de ajuda ligada: crédito a exportacao
vinculado a aquisi¢do de bens e /ou servicos
originarios da Hungria e suportado oficialmente
através de taxas de juro e seguros com um nivel
de concessionalidade néo inferior a propor¢ao
relevante estabelecida na disposi¢io do Acordo da
OCDE para o “nivel minimo de concessionalidade ”;

b) Créditos mistos: pacotes associados de financiamento
de créditos concessionarios misturados com
subvencgoes. O nivel global de concessionalidade
de um pacote estabelecido nas regras da OCDE
é calculado com base na bonificagido de juros
e na parte da subvencio, podendo esta tltima
incluir, mas ndo exceder, o valor do prémio
de risco;

¢) Nivel de concessionalidade: a diferenca entre
o valor nominal do crédito de ajuda ligada e
o valor atual descontado do servigo da divida
futura a pagar pelo mutudrio, expresso como
uma percentagem do valor nominal do crédito
de ajuda ligada;

d) Valor nominal da ajuda ligada: o valor total
do projeto financiado no quadro do crédito de
ajuda ligada, juntamente com o prémio de risco
para o reembolso do crédito, excluindo juros;

e) Elemento de subvengdo: a parte do valor nominal
do capital do crédito de ajuda ligada, nao
reembolsavel pelo mutuario;

f) Acordo da OCDE: Acordo da OCDE sobre créditos
a exportacdo que beneficiam de apoio oficial,
com vigéncia no dia da contratacgio;

g) Inicio do crédito: a ser determinado de acordo
com a lista de defini¢des estabelecidas no ponto
m) do Anexo XIV do Acordo da OCDE;

h) TDD: Taxa de Desconto Diferenciada utilizada
para o calculo do nivel de concessionalidade
da ajuda ligada numa determinada moeda,
definida na disposi¢do do Acordo da OCDE
para o “calculo do nivel de concessionalidade
da ajuda ligada”;

i) APD: Ajuda Publica ao Desenvolvimento.

J) Contetido estrangeiro: bens e servigos originarios
fora da Hungria.

Artigo 2°

Estabelecimento do programa-quadro de cooperacao
financeira

(1) O Governo da Hungria, em conformidade com a
sua politica de cooperacdo para o desenvolvimento
internacional, oferece um apoio oficial nio reembolsavel
através de bonificagio de taxa de juros e do elemento de
subvencdo aos créditos de ajuda ligada (adiante designada
- linha de crédito de ajuda ligada) desembolsados pelo
Banco Hungaro de Exportagao-Importacgao Pte. Ltd.
(adiante, designado - Eximbank), com as condi¢oes
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de enquadramento definidas no presente Acordo,
disponiveis para o financiamento de areas de
projetos de desenvolvimento de alta prioridade,
designadas no Anexo.

(2) O Governo da Republica de Cabo Verde aceita a
linha de crédito de ajuda ligada e, atuando em
conformidade com o seu proprio sistema legal e
obrigagbes internacionais, apoia a realizacao do
presente programa-quadro de crédito de ajuda
ligada, emitindo garantias soberanas, ou aceita
obrigacgoes de pagamento iguais a uma garantia
soberana emitida pelo Estado ou por qualquer
organizac¢do governamental autorizada para
assegurar o reembolso do crédito gasto e os
seus encargos adicionais.

(3) Para evitar quaisquer duvidas, no caso dos
contratos individuais de crédito, o Ministério
das Finangas da Republica de Cabo Verde - como
organizacdo autorizada do seu Governo - atuara
como mutudrio; o compromisso do Ministério
das Financgas sera considerado soberano nos
termos do presente Acordo.

(4) As Partes Contratantes manifestam a sua
vontade relativamente aos participantes nas
transaccoes de crédito da presente linha de
crédito de ajuda ligada e confirmario, através
de declaracbes que, em conformidade com as
disposicoes da Recomendacido da OCDE sobre
“Suborno e créditos a exportagio que beneficiam
de apoio oficial”, ndo participaram de nenhum
suborno em relacéo as transacoes e ndo estao
cientes de qualquer corrupcao-

Artigo 3°

Montante da linha de crédito de ajuda ligada e suas
condic¢oes financeiras

(1) O valor total dos projetos financiados ao abrigo da
linha de crédito de ajuda ligada é de 35 (trinta e
cinco) milhdes de euros. Os compromissos firmes
surgem com base nos contratos individuais de
crédito celebrados entre o Ministério das Financas
da Republica de Cabo Verde e o Eximbank,
conforme estipulado no Artigo 7° do presente
Acordo.

(2) O nivel de concessionalidade dos créditos a pagar,
ao abrigo da linha de crédito de ajuda ligada, deve
atingir o nivel minimo de concessionalidade para
a Republica de Cabo Verde, em conformidade
com o disposto no Acordo da OCDE para “nivel
minimo de concessionalidade”.

(3) O prazo dos créditos desembolsados no ambito
da linha de crédito de ajuda ligada néo deve
exceder 18 (dezoito) anos, dos quais 8 (0ito)
anos de caréncia e 10 (dez) anos de periodo de
reembolso. O primeiro pagamento vence 102
(cento e dois) meses a partir do inicio de cada
crédito individual, conforme definido no Acordo
da OCDE. A taxa de juros é de 0% (zero por
cento) ao ano.

(4) O periodo de desembolso dos créditos desembolsados
ao abrigo da linha de crédito de ajuda ligada
sera estipulado no contrato individual de crédito,
dependendo dos projetos em questdo. O periodo
de desembolso para os créditos individuais néo
podera exceder 4 (quatro) anos.

(5) No que diz respeito aos créditos desembolsados
ao abrigo da linha de crédito de ajuda ligada,
as taxas de juro serdo estabelecidas com base
no Acordo da OCDE e serao estipuladas nos
contratos individuais de crédito, que permanecem
constantes durante todo o periodo dos créditos.
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(6) No que diz respeito aos créditos desembolsados
ao abrigo da linha de crédito de ajuda ligada,
os prémios de risco estipulados nos contratos
individuais de crédito serdo calculados em
conformidade com o Acordo da OCDE e serao
oficialmente apoiados e considerados como parte
do pacote de financiamento associado.

Artigo 4°
Utilizacao da linha de crédito de ajuda ligada

(1) A linha de crédito de ajuda ligada pode ser utilizada
para a realizagdo de projetos ndo contestados
pelas partes signatarias do Acordo da OCDE
durante o procedimento, em conformidade com
as regras de aceitacdo do Acordo da OCDE e
com o procedimento de consulta previsto no
artigo 7° do presente Acordo.

(2) As Partes Contratantes acordam que o Governo
da Republica de Cabo Verde aplicara a linha de
crédito de ajuda ligada para as areas de projeto
especificadas no Anexo, que constituem parte
integrante do presente Acordo.

(3) Os projetos financiados ao abrigo da linha de
crédito de ajuda ligada serdo realizados através
da compra de bens e servigos qualificados como
de origem hungara. Os projetos podem incluir
até 50% de bens e servicos originados fora da
Hungria. O Ministério dos Negécios Estrangeiros
e Comércio, de acordo com o regulamento hingaro,
reserva-se o direito de fixar o limite do contetido
estrangeiro (incluindo local) permitido até 75%,
através de notificagdo por escrito enviada ao
Governo da Republica de Cabo Verde, antes da
aprovacdo e assinatura do contrato de exportacao.

(4) O Governo da Republica de Cabo Verde, ou
a organizacido por este designada, escolhe
empresas registadas na Hungria (adiante
designada, exportador) para a realizacdo dos
projetos especificados no Anexo, ao abrigo da
sua legislacao, agindo em conformidade com
Boas Praticas de Aquisicao para APD e fornece
informagéao sobre as suas decisées ao Ministério
dos Negdcios Estrangeiros e Comércio da Hungria.

Artigo 5°
Procedimento de aceitacao

Para aceitagdo dos projetos financiados sob a linha de
crédito, conforme o presente Acordo, as Partes Contratantes
seguirdo o procedimento abaixo:

a) O exportador e o comprador / importador elaboram
o contrato de exportacdo sobre realiza¢do do
projeto.

b) O Ministério das Financgas da Republica de Cabo
Verde aprova o contrato de exportacao celebrado
e notifica, por escrito, o Ministério dos Negocios
Estrangeiros e Comércio e o Eximbank hingaro.

¢) O Ministério dos Negocios Estrangeiros e Comércio
notifica o Governo da Reptublica de Cabo Verde
sobre a aceitagdo do conteudo estrangeiro se
este for superior a 50%.

d) O Eximbank inicia a negociag¢do sobre o contrato
individual de crédito com base no contrato de
exportacéo aprovado pelo Ministério das Finangas
da Republica de Cabo Verde.

Artigo 6°
Desembolso do crédito de ajuda ligada
(1) As condigdes pormenorizadas do crédito de
ajuda ligada previsto para financiar o projeto
aceite pelas Partes Contratantes devem ser

estipuladas no contrato individual de crédito
entre o mutuario autorizado pelo Governo da
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Republica de Cabo Verde, em conformidade com
as disposi¢des previstas no Artigo 7°, por um
lado, e por outro lado, a “Eximbank”, enquanto
credor.

(2) O Eximbank, com recursos proprios, empresta
crédito de ajuda ligada, até ao montante da linha
de crédito acordada no presente Acordo, sob a
forma de crédito misto ao mutudrio autorizado
pelo Governo da Republica de Cabo Verde para
a realizacdo do projeto aceite. A medida do
financiamento é de 100% do valor do projeto
aceite e do valor do elemento de subvencao.

(3) Os riscos comerciais e politicos do crédito de
ajuda ligada serdo assegurados pelo Seguro
Hungaro de Crédito a Exportacao Pte. Ltd.

Artigo 7°

Condigoes gerais prévias dos contratos individuais de

crédito

(1) De acordo com as obriga¢des internacionais
pertinentes, o crédito individual de ajuda ligada
para o financiamento de um determinado projeto
deve ser notificado a OCDE e a UE e aceite
pelas mesmas. Apds a execu¢do bem-sucedida
deste procedimento, uma notificacdo por escrito
é enviada ao comprador, ao exportador e as
Partes Contratantes, respetivamente.

(2) O Ministério das Financas da Republica de Cabo
Verde, enquanto representante autorizado do
Governo da Republica de Cabo Verde, sera o
mutuario nos contratos individuais de crédito).
Nos contratos individuais de crédito, o Ministério
das Financas da Republica de Cabo Verde deve
encarregar-se do reembolso do crédito e eventuais
custos adicionais com base na presente linha
de crédito de ajuda ligada, no caso do projeto
especificado no Anexo.

(3) O Governo da Republica de Cabo Verde deve
reservar, no seu orcamento de Estado, o montante
correspondente a sua obrigacio de pagamento
no ano do seu vencimento.

(4) O Eximbank e o Seguro Hungaro de Crédito a
Exportacdo Pte. Ltd. devem celebrar um contrato
de seguro de crédito que satisfaca as condigoes
estabelecidas pela legislagdo hungara em vigor.

Artigo 8°
Impostos, taxas

(1) As Partes Contratantes sio obrigadas a pagar
os impostos, taxas e outros encargos publicos
decorrentes da execucdo do presente Acordo nos
seus proprios paises. Estes custos ndo podem
ser pagos a partir dos créditos individuais de
ajuda ligada e ndo podem ser separados.

(2) Os custos decorrentes do contrato individual
de crédito devem ser pagos pelas Partes do
contrato de crédito nos seus proprios paises e nio
podem ser cobrados sobre o crédito individual
de ajuda ligada.

(3) Durante o reembolso do empréstimo e o pagamento
dos juros, os montantes a serem pagos nio podem
ser reduzidos pelo imposto cobrado pela Republica
de Cabo Verde ou outros montantes resultantes
de outras obrigagoes de pagamento.

(4) A Republica de Cabo Verde garante isencéo
fiscal para os exportadores no que respeita aos
projetos realizados no ambito do presente Acordo.

Artigo 9°
Resolucao de diferendos

Artigo 10°
Lei Aplicavel e Arbitragem

(1) O contrato individual de crédito sera regido
pelas leis da Hungria.

(2) Todos os litigios decorrentes ou relacionados
com o contrato individual de crédito devem ser
resolvidos, primeiramente, por meio de negociagoes
amigaveis de boa-fé. Caso os referidos litigios
néo sejam resolvidos no prazo de 60 (sessenta)
dias corridos, os mesmos serdo finalmente
resolvidos sob as disposi¢des do Regulamento
de Conciliagdo e Arbitragem da Camara de
Comércio Internacional (CCI), em Paris, por
3 (trés) arbitros. A arbitragem sera conduzida
em inglés. O local da arbitragem sera Paris,
Franca.

Artigo 11°
Disposigoes finais

(1) Este Acordo permanecera em vigor até 30
dias depois de o Governo de Cabo Verde ter
concluido o pagamento das amortizagoes dos
créditos recebidos do Governo da Hungria, a
menos que uma Parte informe a outra da sua
decisdo de denuncia-lo, por meio de notificacio
escrita, pelo menos 3 (trés) meses antes do termo.

(2) As disposigoes do presente Acordo serdo aplicaveis
a projetos financiados com base no contrato
individual de crédito celebrado em conformidade
com o presente Acordo, mesmo apds o seu termo.

(3) O presente Acordo entrara em vigor no 30°
(trigésimo) dia apos o rece¢do da tltima notificagéo
por escrito através dos canais diplomaticos
utilizados pelas Partes para confirmar que
cumpriram os seus respetivos procedimentos
legais necessarios para a sua entrada em vigor.

(4) O presente Acordo pode ser cancelado por
escrito, por via diplomatica, sem explicacio por
qualquer das Partes Contratantes. Neste caso,
o Acordo devera ser cancelado no 30° (trigésimo)
dia da recegéo, pela outra Parte Contratante,
da notificacdo de cancelamento. Caso este
Acordo seja cancelado por qualquer uma das
Partes, os contratos assinados individualmente
permanecerido em vigor até a sua concluséo, e
nao serao afetados por tal cancelamento.

(5) As Partes Contratantes podem alterar ou
complementar este Acordo por vontade e
consentimento mutuos. Apds a conclusio dos
procedimentos internos para alteracgoes e
aditamentos, estas alteracbes e aditamentos
entram em vigor de acordo com o paragrafo
(3) deste Artigo.

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente
autorizados pelos respetivos Governos, assinaram o
presente Acordo em dois originais cada, nas linguas
portuguesa, huingara e inglesa, sendo os trés textos
1gualmente auténticos. Em caso de divergéncia, deve
prevalecer o texto em lingua inglesa.

Assinado na Praia aos 28 dias do més de marco do
ano de 2019.
Pelo Governo Pelo Governo
da Republica de Cabo Verde da Hungria
ANEXO

LISTA DAS AREAS DE PROJETO PROPOSTAS PARA
REALIZACAO AO ABRIGO DO ACORDO PARA UM
PROGRAMA-QUADRO DE COOPERACAO FINANCEIRA

As Partes Contratantes resolverdo qualquer diferendo ENTRE A REPUBLICA DE CABO VERDE E A HUNGRIA
relacionado com o presente Acordo no decurso de ~ B . . -
negociacoes diretas. Gestéo de agua e desenvolvimento de irrigagao
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MEGALLAPODAS A ZOLD-FOKI KOZTARSASAG
KORMANYA ES MAGYARORSZAG KORMANYA
KOZOTTI PENZUGYI EGYUTTMUKODESI
KERETPROGRAM KIALAKITASAROL

A Zold-foki Koztarsasdg Kormanya és Magyarorszag Kormanya
(a tovabbiakban: Szerzddé Felek) a gazdasagi kapcesolatok
kolesénosen elényos bévitése és a fejlesztési egytittmiikodés
elGsegitése érdekében az alabbi megallapodést kotik:

1. cikk

Meghatarozasok
Jelen Megallapodés alkalmazasaban:

a) kotott segélyhitel: olyan kamattamogatas és
biztositas utjan allami tamogatasban részesils,
Magyarorszagrél szarmazé aruk és/vagy
szolgaltatasok beszerzéséhez kotott exporthitel,
amelyben a kedvezményezettség mértéke legalabb
az OECD Megallapodasban szerepld ,,minimum
kedvezményezettségi mérték”;

b) vegyes hitel: olyan pénziigyl csomag, amely egyarant
tartalmaz kedvezményes hitelt és adomanyokat.
Az OECD szabalyok értelmében a csomag
Osszesitett kedvezményezettségi mértéke a
kamattamogatas és a legfeljebb a kockazati
felar osszegével megegyezd adoményelem alapjan
kerul kiszamitasra;

¢) kedvezményezettség mértéke: a kotott segélyhitel
névértéke és a hitelfelvevd altal a jov6beni
adossagszolgalat diszkontalt jelenértéke kozotti
kilonbség, a kotott segélyhitel névértékének
szazalékaban kifejezve;

d) a kotott segélyhitel névértéke: a kotott segélyhitel
keretében finanszirozott projekt teljes értéke
a hitelvisszafizetés kockazati felaraval egyttt,
kamatok nélkul;

e) adomdnyelem: a kotott segélyhitel névleges
t6keértékének a hitelfelvevd altal vissza nem
téritendd része;

f) OECD Megallapodds: az Allamilag Tamogatott
Exporthitelekrél szolo OECD Megallapodas
szerzGdéskotéskor hatalyos valtozata;

g) a hitel kezdénapja: az OECD Megallapodas XIV.
sz. melléklete m) pontjanak definiciés listaja
szerint keril meghatarozasra;

h) DDR: a kotott segélyhitel kedvezményezettségi
mértékének kiszamitasahoz alkalmazott diszkont
rata az OECD Megallapodas kedvezményezettségi
mérték kiszamitdasardl sz6l6 rendelkezésében
foglaltak szerint;

1) ODA: Hivatalos Fejlesztési Segitségnyujtas;

J) idegen tartalom: nem Magyarorszagrol szarmazoé
aruk és szolgaltatasok.

2. cikk

A pénziigyi egylittmiikodési keretprogram létrehozasa

(1) Magyarorszag Kormanya, nemzetkozi fejlesztési
egyuttmikodési politikajaval 6sszhangban,
a Magyar Export-Import Bank ZartkorGen
Mkods Részvénytarsasag (a tovabbiakban:
Eximbank) 4ltal a jelen Megallapodasban
rogzitett keretfeltételekkel folydsithaté kotott
segélyhitelekhez (a tovabbiakban: kotott

segélyhitelkeret) kapcsoloddan vissza nem téritendd

hivatalos tAmogatast ajanl fel kamattamogatas és
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adomanyelem forméajaban a Zold-foki Koztarsasag
elsédleges fontossagu fejlesztési céljai kozott
szerepld kiemelt programokhoz a Megallapodas
Mellékletében nevesitett projektterileteken.

(2) A Zold-foki Koztarsasag Kormanya a kotott
segélyhitelkeretet elfogadja, és a jelen segélyhitel
keretprogram megvaldsulasat — belsé jogrendjének
és nemzetkozi kotelezettségeinek megfelelGen
eljarva — a felhasznalt hitel és jarulékainak
visszafizetését biztositd szuverén garancia nydjtasaval,
vagy az allam vagy valamely felhatalmazott
kormanyzati szerv altal kibocsatott szuverén
garanciaval egyenértékd fizetési kotelezettség
elfogadasaval tamogatja.

(3) Ez azt jelenti, hogy a Zold-foki Koztarsasag
Pénziigyminisztériuma az altala alairt egyedi
hitelszerz6dések tekintetében, mint a Zold-foki
Koztarsasag Kormanya altal kijelélt hivatalos
szerv a szuverén hiteladdst testesiti meg a
Megallapodas alapjan.

(4) A Szerz6dd Felek kifejezik készségiiket, hogy a jelen
segélyhitel keretprogramhoz tartozo6 hiteltigyletek
résztvevol nyilatkozattal erdsitik meg, hogy
az OECD Vesztegetésekrdl és az Allamilag
Tamogatott Exporthitelekrdl sz616 cselekvési
nyilatkozatdban foglaltak értelmében nem vettek
részt az ugylettel kapcsolatos vesztegetésekben
és nincs tudomasuk korrupciérol.

3. cikk

A kotott segélyhitelkeret 6sszege és pénziigyi feltételei

(1) A kotott segélyhitelkeretbdl finanszirozhaté
projektek Osszértéke 35 (harmincot) millié
EUR. A végleges kotelezettség az Eximbank és
a Zold-foki Koztarsasag Pénziigyminisztériuma
kozott megkotésre keriild egyedi hitelszerzédések
alapjan keletkezik a 7. cikk szerint.

(2) A kotott segélyhitelkeretbdl folybsithaté hitelek
kedvezményezettségl mértéke nem lehet kevesebb,
mint a Zo6ld-foki Koztarsasag tekintetében eldirt
minimum kedvezményezettségi mérték, az OECD
Megallapodas minimum kedvezményezettségi
mértékre vonatkozoé elGirasaval 6sszhangban.

(3) A kotott segélyhitelkeretbél folydsitott hitelek
futamideje a folydsitasi i1dGszakot kovetden
nem haladhatja meg a 18 (tizennyolc) évet,
mely id6tartam 8 (nyolc) év tiirelmi idét és 10
(tiz) év torlesztési iddszakot foglal magaba. Az
elsé t6ketorlesztés 102 (szazkettd) honappal
az egyes egyedi hitelek kezdénapjat kévetben
esedékes az OECD Megallapodéasban foglaltak
alapjan. Az éves kamat 0 (nulla) %.

(4) A kotott segélyhitelkeretbdl folyositott hitelekhez a
folyositasi idészak az egyedi hitelszerzédésekben
kertl rogzitésre, az adott projekttsl fliggden.
A folyésitasi id6szak nem haladhatja meg az
4 (négy) évet.

(5) A kotott segélyhitelkeretbél folydsitott hitelek
tekintetében a kamat mértéke az egyedi
hitelszerzddésekben keriil rogzitésre az OECD
Megallapodas alapjan és mértéke a koleson teljes
futamideje alatt valtozatlan marad.

(6) A kotott segélyhitelkeretbdl folydsitott hitelekre
az egyedi hitelszerzddésekben rogzitett mértékd
kockazati felar keril felszamitasra az OECD
Megéllapodasban foglaltakkal 6sszhangban,
amely adoméany elem forméjaban elengedésre
keril a vegyes hitel részeként.

4E3F791F-20BC-4E31-A822-92C92C154C74



1008 I Série — n° 68 «B.O.» da Republica

de Cabo Verde — 21 de junho de 2019

4. cikk
A kotott segélyhitelkeret felhasznalasa

(1) A kotott segélyhitelkeret olyan projektek
megvaldsitasahoz vehet§ igénybe, amelyek
ellen az OECD Megallapodas jévahagyasi rendje
szerinti eljaras soran az OECD Megallapodas
alair6i nem emeltek kifogast, illetve amelyeket
a konzultacids eljaras soran elfogadtak, ahogy
ez a jelen Megallapodas 7. cikkében rogzitésre
kertlt.

(2) A Szerzb6d6 Felek megallapodnak abban, hogy a Zold-
foki Koztarsasag Kormanya a segélyhitelkeretet
az ezen Megallapodas elvalaszthatatlan részét
képezd Mellékletben szerepld projektteriiletek
megvaldsitasara forditja.

(3) A segélyhitelkeretbdl finanszirozott projekteknek
Magyarorszagroél szarmazo aruk és szolgaltatasok
vasarlasaval kell megvaldsulnia. A projektek
legfeljebb 50 szdzalékban nem Magyarorszagrol
szarmazé aruk és szolgaltatasok felhasznalasaval
1s megvalésulhatnak. Magyarorszag Kormanya a
magyar jogszabalyokkal 6sszhangban fenntartja
a jogot arra, hogy a Zold-foki Koztarsasag
Kormanyat irasban értesitse a megengedett
idegen (a helyit is ideértve) tartalomra vonatkozo6
kiiszobérték legfeljebb 75 szazalékban torténd
meghatarozasarol.

(4) A Zold-foki Koztarsasag Korméanya vagy az altala
kijelolt szerv a jogszabalyok szerint eljarva és az
»,ODA Kozbeszerzési Gyakorlattal” 6sszhangban
valasztja ki azokat a Magyarorszagon bejegyzett
gazdalkodé szervezeteket (tovabbiakban:
exportdr), amelyek a Mellékletben meghatarozott
prioritast élvezd projekteket megvaldsitjak és
err6l tajékoztatja Magyarorszag Kilgazdasagi
és Kulugyminisztériumat.

5. cikk

Befogadasi eljaras

névértékének osszegéig kotott segélyhitelt nyujt
a befogadott projektek megvaldsitasara vegyes
hitel formajaban. A finanszirozas mértéke a
befogadott projektek értékének 100 szazaléka,
valamint az adomdanyelem Gsszege.

(3) A kotott segélyhitelek kereskedelmi és politikai
kockazatait a Magyar Exporthitel Biztositd
Zrt. biztositja.

7. cikk

Az egyedi hitelszerzGdések altalanos feltételei

(1) A nemzetkozi kotelezettségek szerint az egyedi
projektekhez kapcsolodo segélyhitel nytjtasanak
szandékat jovahagyas céljabdl elézetesen be
kell jelenteni az OECD és az EU részére. A
jovahagyasi folyamat sikeres lezarasa utan a
vevl, az exportér, valamint a Szerz6dd Felek
errdl értesitést kapnak.

(2) Az egyedi hitelszerzédések hiteladésa a Zold-foki
Koztarsasag Pénziigyminisztériuma, mint a Zold-foki
Koztarsasag Kormanya altal kijelolt hivatalos szerv.
A Zold-foki Koztarsasag Pénziigyminisztériuma
az egyedi hitelszerz6désekre vonatkozdan a hitel
és a felmerild egyéb koltségek visszafizetésére
kotelezettséget vallal a Megallapodas Mellékletében
nevesitett projektek vonatkozasaban.

(3) A Zold-foki Koztarsasdg Kormanya gondoskodik a
fizetési kotelezettségének adott évben fennalld
Osszegének allami koltségvetésben torténd
elkilonitéséral.

(4) Az Eximbank és a Magyar Exporthitel Biztosito
Zrt. a hatalyos magyar jogszabalyokban rogzitett
feltételek mellett hitelbiztositasi szerzddést
kotnek.

8. cikk
Adok, kéltségek
(1) A Szerzddé Felek a Megallapodas végrehajtasa

A Megéllapodas alapjan a hitelkeretbdl finanszirozandé
projektek befogadasahoz a Szerz6dd Felek az alabbi
eljarast kovetik:

alapjan a sajat orszagukban felmeril6 adé-,
illeték- vagy egyéb kozteherbdl adddé fizetési

a) Az exportdr és a vev6/importdr kidolgozza a projektek
megvalodsitasarol szolo kereskedelmi szerzddést.

b) A Z61d-foki Koztarsasag Pénziigyminisztériuma
jévahagyja a kereskedelmi szerzddést és a
dontésrol irasban tajékoztatja a Kiilgazdasagi
és Kulugyminisztériumot és az Eximbankot.

¢) A Kulgazdasagi és Kulugyminisztérium értesiti
a Zold-foki Koztarsasag Kormanyéat az idegen
tartalom elfogaddsardl, amennyiben az meghaladja
az 50 szazalékot.

d) Az Eximbank irasban visszaigazolja az egyedi
hitelszerz6désrdl szolé targyalasok kezdetét a
7Z06ld-foki Koztarsasag Pénziigyminisztériuma
altal jovahagyott kereskedelmi szerzddés alapjan.

6. cikk
A kotott segélyhitelek folyositasa

(1) A Szerz6d6 Felek altal befogadott projektek
finanszirozasara nyujtott kotott segélyhitelek
részletes feltételeit egyrészrdl a Zold-foki
Koztarsasag Kormanya altal kijelolt hiteladds,
masrészrél az Eximbank, mint hitelnyajté
kozott megkotendd egyedi hitel-szerzddések
rogzitik a jelen Megallapodas 7. cikkében foglalt
rendelkezésekkel 6sszhangban.

(2) Az Eximbank sajat forrasai terhére a Zold-foki
Koztarsasag Kormanya altal kijelolt hiteladés
részére a jelen Megallapodasban foglalt hitelkeret
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kotelezettségliket sajat orszagukban kotelesek
teljesiteni. Ezek a koltségek az egyes segélyhitelekbdl
nem fizethet6k ki, és nem kulonithetdk el.

(2) Az egyedi hitelszerzédések soran felmerild
koltségeket a hitelszerz6dések részes felei sajat
orszagukban fizetik meg, és e koltségek nem
terhelhetdk az egyes segélyhitelekre.

(3) A koleson torlesztésekor és a kamat fizetésekor
a kifizetendd 6sszegek nem csokkenthetdk a
7Zold-foki Koztarsasag részérdl kiszabott ado
vagy egyéb fizetési kotelezettség miatt felmertuld
Osszeggel.

(4) A Zold-foki Koztarsasag adémentességet biztosit
az export6rok szamara a jelen Megallapodasban
foglalt projektek megvaldsitasa soran.

9. cikk
Jogvitak

A Szerz6d6 Felek a jelen Megallapodas kapesan felmertld
vitakat kozvetlen targyaldasok utjan rendezik.

10. cikk
Az iranyadé jog és valasztottbirosag

(1) Az egyedi hitelszerzddésekre Magyarorszag joga
az iranyado.

(2) Az egyedi hitelszerz6désbél eredd vagy azzal
osszefliggésben keletkez6 minden vitat elsGsorban
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békés és johiszemU targyalasok utjan kell rendezni.
Amennyiben a kérdéses vitak 60 (hatvan) naptari
napon beliill nem kertilnek rendezésre, a vitdkat a
parizsi Nemzetkozi Kereskedelmi Kamara (ICC)
Békéltet6 és Valasztottbirésagi Szabalyzatanak
megfelelGen kell véglegesen rendezni 3 (harom)
valasztottbir6 utjan. A valasztottbirésagi eljarast
angol nyelven kell lefolytatni. Az eljaras helye
Parizs, Franciaorszag.

11. cikk

Zaro rendelkezések

(1) A Megallapodas a hatalybalépésétil a Zold-foki
Koztarsasag hitelvisszafizetési kotelezettségeinek
teljesitését kovetd 30. (harmincadik) napig marad
hatalyban, hacsak az egyik fél a lejarat elGtt
legalabb 3 (harom) hénappal a megsziuntetésrdl
hozott dontésérdl nem értesiti a masik felet
irasban.

(2) Jelen Megallapodas rendelkezéseit hatalyanak lejarta
utan 1s alkalmazni kell a jelen Megallapodas
szerint megkotott egyedi hitelszerzédések alapjan
elfogadott és finanszirozott projektekre.

(3) Jelen Megallapodas azon késobbi jegyzék kézhezvételét
kovetd 30. (harmincadik) napon 1ép hatalyba,
amelyben a Szerz6dd Felek diplomaciai tton,
irasban tajékoztatjak egymast arrél, hogy
eleget tettek a Megallapodas hatalybalépéséhez
sziikséges belsé jogi elGirasaiknak.

(4) A Megallapodast barmelyik Szerz6dé Fél indoklas
nélkil, diplom4ciai Gton irdsban felmondhatja.
Ebben az esetben a Megallapodas a felmondasarol
sz616 értesitésnek a masik Szerz6ds Fél altal
tortént kézhezvételét kovetd 30. (harmincadik)
napon hatalyat veszti. Jelen Megallapodas
barmely fél altal tortént felmondasa esetén a
jelen Megallapodas alapjan megkotott egyedi
hitelszerz6dések hatalyban maradnak azok
teljesitéséig és a felmondas ezekre nincs hatassal.

(5) A Szerzbdé Felek a Megallapodast kozos akarattal,
egyetértésben modosithatjak vagy kiegészithetik.

A modositasra és kiegészitésre vonatkozo belsd

eljarasok teljesitését kovetGen ezek a modositasok
és kiegészitések a jelen cikk (3) bekezdésében
foglalt eljaras szerint 1épnek hatélyba.

AGREEMENT BETWEEN THE GOVERNMENT
OF THE REPUBLIC OF CABO VERDE AND
THE GOVERNMENT OF HUNGARY ABOUT
THE ESTABLISHMENT OF A FRAMEWORK

PROGRAMME FOR FINANCIAL COOPERATION

The Government of the Republic of Cabo Verde and the
Government of Hungary (further on: Contracting Parties)
agree about the mutually advantageous extension of the
economic relationship and promotion of the development
co-operation as follows:

Article 1

Definitions
For the purpose of this Agreement:

a) tied aid credit: export credit tied to procurement of
goods and/or services originating from Hungary
and supported officially through interest rate
support and insurance with a concessionality
level not less than the relevant proportion set
forth in the provision of the OECD Arrangement
for ,minimum concessionality level”;

b) mixed credits: associated financing packages of
concessionary credits mixed with grants. The
overall concessionality level of a package set
forth in the OECD rules is calculated on the basis
of the interest subsidy and the grant part, the
latter may include but not exceed the amount
of the risk premium;

¢) concessionality level: the difference between the
nominal value of the tied aid credit and the
discounted present value of the future debt
service payable by the borrower, expressed as
a percentage of the nominal value of the tied
aid credit;

d) nominal value of the tied aid: the total value of
the project financed in the frame of the tied
aid credit along with the risk premium for the
credit repayment excluding interests;

e) grant element: the part of the tied aid credit’s
nominal capital value, non-repayable by the
borrower;

f) OECD Arrangement: OECD Arrangement on
Officially Supported Export Credits effective
on the day of contracting;

g) starting point of credit: to be determined according
to the list of definitions set out in the m) point
of Annex XIV. of the OECD Arrangement;

Fentiek hiteléiil, az alulirottak kormanyuktol kapott kellg
felhatalmazas birtokaban alairtak a jelen Megallapodast
két eredeti példanyban, magyar, portugal és angol nyelven,
és mindharom szoveg egyarant hiteles. Eltér6 értelmezés
esetén az angol széveg az iranyado.

Készilt ............... s eeeen <) A hénap ....... napjan.
A Zo6ld-foki Koztarsasag Magyarorszag
Kormanya nevében Korménya nevében
MELLEKLET

A ZOLD-FOKI KOZTARSASAG KORMANYA
ES MAGYARORSZAG KORMANYA
KOZOTTI PENZUGYI EGYUTTMUKODESI
KERETPROGRAM KIALAKITASAROL
SZOLO MEGALLAPODAS ALAPJAN
MEGVALOSITASRA JAVASOLT
PROJEKTTERULETEK LISTAJA

Vizgazdalkodas és 6ntozésfejlesztés

https://kiosk.incv.cv

h) DDR: Differential Discount Rate used for calculating
the concessionality level of tied aid in a given
currency, set forth in the provision of the OECD
Arrangement for ,calculation of Concessionality
level of tied aid”;

1) ODA: Official Development Assistance

J) foreign content: goods and services originating
outside Hungary.

Article 2

Establishment of the framework programme for financial co-

operation

(1) The Government of Hungary, in accordance with its
international development co-operation policy, offers
a non-refundable official support through interest
rate support and grant element, to tied aid credits
(further on: tied aid credit line) disbursed by the
Hungarian Export-Import Bank Pte. Ltd. (further
on: Eximbank) with the framework conditions
set out in the present Agreement, available for
financing high priority development project areas
nominated in the Annex.
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(2) The Government of the Republic of Cabo Verde
accepts the tied aid credit line and, acting
in accordance with its own legal system and
international obligations, supports the realisation
of the present framework programme of tied
aid credit by issuing sovereign guaranties or
accepts payment obligations equal to a sovereign
guarantee issued by the state or any authorised
governmental organisation to ensure the repayment
of the credit spent and its additional charges.

(3) For the avoidance of any doubt, in case under
the individual credit agreements the Ministry
of Finance of the Republic of Cabo Verde — as
the authorised organisation of its Government
- shall act as the borrower, the undertaking of
the Ministry of Finance shall be deemed to be
sovereign under this Agreement.

(4) Contracting Parties express their willingness
with respect to the participants of the credit
transactions belonging to the present tied aid
credit line and will confirm by declarations
that pursuant to the provisions of the OECD
Recommendation on ,Bribery and officially
supported export credits” they did not participate
in any bribery in relation to the transactions
and they are not aware of any corruption.

Article 3

Amount of the tied aid credit line and its financial conditions

(1) The total value of the projects financed under the
tied aid credit line is 35 (thirty-five) million
EUR. The firm commitments arise on the basis
of the individual credit agreements concluded
between the Ministry of Finance of the Republic
of Cabo Verde and Eximbank as stipulated in
Article 7 of this Agreement.

(2) The concessionality level of credits payable under

realisation of projects not objected by the
signatory parties of the OECD Arrangement
during the procedure in conformity with the
acceptance rules of the OECD Arrangement
and the consultation procedure as set out in
Article 7 of this Agreement.

(2) Contracting Parties agree that the Government
of the Republic of Cabo Verde will apply the
tied aid credit line for project areas specified
in the Annex forming an integral part of this
Agreement.

(3) The projects financed under the tied aid credit
line shall be realised by purchasing of goods
and services qualify as of Hungarian origin.
The projects may include up to 50 % goods
and services originating outside Hungary.
The Ministry of Foreign Affairs and Trade in
accordance with the Hungarian regulation
reserves the right to set the threshold of the
permitted foreign (including local) content in a
written notification sent to the Government of
the Republic of Cabo Verde up to 75 % before
the approval an signing of the export contract.

(4) The Government of the Republic of Cabo Verde
or the organisation appointed by it chooses
companies registered in Hungary (further on:
exporter) for realisation of the projects specified
in the Annex, in conformity with its legislation,
acting in accordance with the Good Procurement
Practice for ODA, and gives the Ministry of
Foreign Affairs and Trade of Hungary information
about its decisions.

Article 5

Acceptance procedure

the tied aid credit line shall reach the minimum
concessionality level for the Republic of Cabo
Verde in accordance with the provision of the

The Contracting Parties, for acceptance of the projects
financed under the credit line as per this Agreement, will
follow the procedure below:

OECD Arrangement for ,minimum concessionality
level”.

(3) Tenor of the credits disbursed under the tied
aid credit line shall not exceed 18 (eighteen)
years, which includes 8 (eight) years grace
period and 10 (ten) years repayment period.
The first repayment is due 102 (one hundred
and two) months from the starting point of
each individual credit as defined in the OECD
Arrangement. The interest rate is 0 (zero) %
per annum.

(4) The disbursement period of credits disbursed
under the tied aid credit line will be stipulated
in the individual credit agreement depending
on the particular projects. The disbursement
period for the individual credits shall not exceed
4 (four) years.

(5) Relating to the credits disbursed under the tied
aid credit line interest rates will be set on the
basis of to the OECD Arrangement and will be
stipulated in the individual credit agreements,
which remain constant for the whole tenor of
the credits.

(6) Relating to the credits disbursed under the tied
aid credit line, risk premia stipulated in the
individual credit agreements will be calculated
in line with the OECD Arrangement, and will
be officially supported and counted in as a grant
part of the associated financing package.

Article 4
Utilisation of the tied aid credit line

(1) The tied aid credit line can be utilised for the
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a) The exporter and the buyer/importer elaborate the
export contract on the realisation of the project.

b) The Ministry of Finance of the Republic of Cabo
Verde approves the export contract concluded
and gives a written notice about this to the
Ministry of Foreign Affairs and Trade and the
Hungarian Eximbank.

¢) The Ministry of Foreign Affairs and Trade notifies
the Government of the Republic of Cabo Verde
about the acceptance of the foreign content if
it 1s higher than 50%

d) Eximbank starts the negotiation about the individual
credit agreement based on the export contract
approved by the Ministry of Finance of the
Republic of Cabo Verde.

Article 6

Disbursement of the tied aid credit

(1) Detailed conditions of the tied aid credit provided
to finance the project accepted by the Contracting
Parties is to be stipulated in the individual credit
agreement between the borrower authorised by
the Government of the Republic of Cabo Verde
in accordance with the provisions laid down in
Article 7 on the one part and Eximbank as the
lender on the other.

(2) Eximbank, for the account of its own resources,
lends tied aid credit, up to the amount of credit
line agreed in this Agreement, in the form of
mixed credit to the borrower authorised by the
Government of the Republic of Cabo Verde for the
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realisation of the accepted project. The measure
of the financing is 100 per cent of the value of
the accepted project and the amount of the
grant element.

(3) Commercial and political risks of the tied aid
credit will be insured by the Hungarian Export
Credit Insurance Pte. Ltd.

Article 7

General preconditions of the individual credit agreements

(1) According to the relevant international obligations,
individual tied aid credit financing a particular
project shall be notified to, and accepted by the
OECD and the EU. After successful execution
of this procedure, written notice is sent to the
buyer, the exporter, and the Contracting Parties,
respectively.

(2) The borrower under the individual credit agreements
shall be the Ministry of Finance of the Republic
of Cabo Verde, as the authorised representative
of the Government of the Republic of Cabo
Verde. In the individual credit agreements the
Ministry of Finance of the Republic of Cabo
Verde shall undertake the repayment of the
credit and occurrent additional costs based on
the present tied aid credit line in the case of
the project specified in the Annex.

(3) The Government of the Republic of Cabo Verde shall
set aside the amount of its payment obligation
in the actual year in its state budget.

(4) Eximbank and the Hungarian Export Credit
Insurance Pte. Litd. shall conclude a credit
insurance contract complying with the conditions
fixed by the Hungarian law in force.

Article 8

Taxes, fees

(1) The Contracting Parties are obliged to pay the
taxes, fees and other public charges arising on
the basis of the execution of this Agreement in
their own country. These costs cannot be paid
from the individual tied aid credits and they
cannot be separated.

(2) Costs arising during the individual credit agreement
shall be paid by the parties of the credit agreement
in their own country and they cannot be charged
on the individual tied aid credit.

(3) During the reimbursement of the loan and the
payment of the interest the amounts to be paid
cannot be decreased by the tax levied by the
Republic of Cabo Verde or other amounts arising
as a result of other payment obligations.

(4) The Republic of Cabo Verde ensures tax exemption
for the exporters in respect of the projects realized
under this Agreement.

Article 9
Dispute Settlement

The Contracting Parties shall settle any dispute in
connection with this Agreement in the course of direct
negotiations.

Article 10

Governing Law and Arbitration

(1) The individual credit agreement shall be governed
by the laws of Hungary.

(2) All disputes arising from or in connection with
the individual credit agreement shall be settled
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first by amicable negotiations in good faith. In
case the said disputes are not settled within 60
(sixty) calendar days, the said disputes shall be
finally settled under the Rules of Conciliation
and Arbitration of the International Chamber of
Commerce (ICC), Paris, by 3 (three) arbitrators.
The arbitration shall be conducted in English
language. Place of arbitration shall be Paris,
France.

Article 11

Closing Provisions

(1) This Agreement shall remain in force until 30
days after the Government of Cabo Verde has
completed the payment of the amortizations
for credits received from the Government of
Hungary, unless one Party informs the other
of its decision to terminate it, by means of a
written notification at least 3 (three) months
before expiry.

(2) Provisions of this Agreement, even after their
expiry, shall be applicable for projects which
were financed on the basis of the individual
credit agreement concluded according to this
Agreement.

(3) This agreement shall enter into force on the 30th
(thirtieth) day after receiving the last written
notification through diplomatic channels by which
Parties have confirmed that their respective
legal procedures required for the entry into
force of this Agreement have been completed.

(4) This Agreement may be cancelled in writing
through diplomatic channels without explanation
by either Contracting Party. In this case the
Agreement shall abate on the 30th (thirtieth)
day of the other Contracting Party’s receipt of
the notification about cancellation. Should this
Agreement be cancelled by either party, the
individually signed contracts will remain in
force until completion and will not be effected
by such cancellation.

(5) The Contracting Parties may amend or supplement
this Agreement at their common will and agreement.
After completion of internal procedures for
amendments and supplements, these amendments
and supplements shall come into force according
to Paragraph (3) of this Article.

In witness whereof the undersigned, being duly
authorized by their respective Governments, have
signed this Agreement in two originals, each in English,
Portuguese and Hungarian languages, all three texts
being equally authentic. In case of divergence the English
text shall prevail.

Signed in Praia on the 28" day of the month of March
in the year 2019.

on behalf of the
Government
of the Republic of Cabo Verde

on behalf of the
Government
of the Republic of Hungary

ANNEX

ON LIST OF PROJECT AREAS PROPOSED
FOR REALISATION ON THE BASIS OF THE
AGRREEMENT ON A FRAMEWORK PROGRAM
FOR FINANCIAL
CO-OPERATION BETWEEN THE REPUBLIC OF
CABO VERDE AND HUNGARY

Water management and irrigation development
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Retificacao n°® 71/2019

Por ter sido publicado de forma inexata no Boletim Oficial n° 56, I Série, de 23 de maio de 2019 a portaria n® 17/2019
que aprova o quadro anexo de transi¢ido dos funcionarios e agentes da AMP - Agéncia Maritima e Portudria para o
IMP — Instituto Maritimo Portudrio, segue a sua retifica¢io e republicacido na integra.

Onde se lé:

| 1 | Jodo de Deus Carvalho Silva | Inspetor Superior | ISNI | 1I | 302 |
Deve-se ler:

| 1 | Jodo de Deus Carvalho da Silva | Inspetor Superior | ISNI | 1I | 302 |
Onde se 1é:

| 4 | Jodo Lopes do Rosario | Técnico Superior | TSNII | II1 | 302 |

Deve-se ler:

| 4 | Jodo Lopes Rosario | Técnico Superior | TSNII | 111 | 302 |
Onde se 1é:
| 7| Manuel Claudino da L.N. Monteiro| Inspetor Superior | 1sNm | 1 | 302 |

Deve-se ler:

| 7 | Manuel Claudino da Luz NogueiraMonteiro| Inspetor Superior | ISNII | 111 | 302 |

Onde se lé:

| 9 | Carlos Martinho Rocha | Técnico Superior | TS | I | 103 |

Deve-se ler:

| 9 | Carlos Martinho Ramos da Rocha | Inspetor Superior | IS | I | 102 |
Onde se lé:

| 10 | Luis Filipe Burgo Delgado | Inspetor Superior | I | TIA | 102 |
Deve-se ler:

| 10 | Luis Filipe de Burgo Delgado | Inspetor Superior | I | T1A | 102 |
Onde se lé:

| 14 | José Carlos Guiomar Oliveira | Técnico Superior | TSNII | III | 301 |

Deve-se ler:

| 14 | José Carlos Guiomar de Oliveira | Técnico Superior | TSNII | III | 301 |
Onde se lé:

| 16 | José Augusto B. Figueiredo | Técnico Adjunto de Informatica | T | 1A | 103 |
Deve-se ler:

| 16 | José Augusto Barreto de Figueiredo Silva | Técnico | T | IA | 103
Onde se 1é:

| 17 | Maria Odete Gongalves Costa | Auxiliar Servigo | AS | 1 | 111

Deve-se ler:

| 17 | Maria Odete Gongalves Costa | Auxiliar de Servigos | AS | I | 111

Onde se lé:

| 24 | Manuel Jesus da Luz | Motorista de Embarcacéo | | 5 | F

Deve-se ler:

| 24 | Manuel de Jesus da Luz | Motorista de Embarcagio | | 5 | F |

Onde se lé:
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| 28 | Alcides Joaquim Soares | Auxiliar Servico | AS | I | 112 |
Deve-se ler:

| 28 | Alcides Joaquim Soares | Auxiliar de Servigos | AS | I | 112 |
Onde se lé:

| 29 | Maria de Fatima Andrade | Auxiliar Servigo | AS |1 | 109 |
Deve-se ler:

| 29 | Maria de Fatima Andrade | Auxiliar de Servicgos | AS | I | 109 |
Onde se lé:

| 30 | Osvaldo Francisco Mendes Soares | Técnico Superior | TS | TS | 101 |
Deve-se ler:

| 30 | Osvaldo Francisco Mendes Soares | Técnico Superior | TS | I | 101 |
Onde se lé:

| 32 | Maria M. Lubrano Soares Varela | Técnico Superior | TS | I | 101 |
Deve-se ler:

| 39 Val\;[ealgia Madalena Lubrano Soares| Técnico Superior | TS | I | 101 |
Onde se lé:

| 35 | Maria Conceig¢ao Rodrigues Oliveira | Auxiliar Servigo | AS | I | 103 |
Deve-se ler:

| 35 Ol%:if‘;a Conceigdo Rodrigues | Auxiliar de Servigos | AS | I | 103 |
Onde se lé:

| 39 | Cristina T. M. Varela | Auxiliar Servico | AS | I | 103 |
Deve-se ler:

| 39 | Cristina Tavares Monteiro Varela | Auxiliar de Servigos | AS | I | 103 |
Onde se lé:

| 40 | Geraldina Mendes | Auxiliar Servigo | As |1 | 103 |
Deve-se ler:

| 40 | Geraldina Mendes | Auxiliar de Servicos | AS | I | 103 |
Onde se lé:

| 42 | Elisio G. Teoténio | Assistente Administrativo | AA | I | 103 |
Deve-se ler:

| 42 | Elisio Gomes Teoténio | Assistente Administrativo | AA | I | 103 |
Onde se lé:

| 44 | Manuel Lopes Teixeira | Guarda | | | |
Deve-se ler:

| 44 | Manuel Lopes Teixeira Mendes | Guarda | | | |
Onde se lé:

| 46 | Marisia Sofia Lopes | Técnico superior | TS | I | 101 |
Deve-se ler:

| 46 | Marisia Sofia Lopes Técnico Superior | TS | I | 101 |
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Onde se lé:

| 47 | Hirondina Fragoso | Auxiliar Servigo | AS | I | 101
Deve-se ler:

| 47 | Hirondina Tavares Fragoso | Auxiliar de Servigos | AS | I | 101
Onde se lé:

| 48 | Julio Anténio Pereira Cabral | Auxiliar Servigo | As | 1 | 101

Deve-se ler:

| 48 | Jualio Anténio Pereira Cabral | Auxiliar de Servigos | AS | I | 101
Onde se 1é:

| 49 | Jandir Rafael Mendes de Pina | TP Especializado | TPE | m | 202
Deve-se ler:

| 49 | Jandir Rafael Leite Mendes de Pina | Técnico Profissional Especializado | TPE | 11 | 202 |
Onde se 1é:

| 50 | Ivan Carlos dos Santos da Graca | Técnico profissional | TP | I | 101

Deve-se ler:

| 50 | Ivan Carlos dos Santos da Graca | Técnico Profissional | TP | I | 101
Onde se lé:
| 51 | José Jorge Varela Alves de Carvalho | Auxiliar Servigo | AS | I | 101

Deve-se ler:

| 51 | José Jorge Varela Alves de Carvalho | Auxiliar de Servigos | AS | I | 101
Onde se lé:

| 52 | Isaura Delgado Santos | Auxiliar Servigo | | |
Deve-se ler:

| 52 | Isaura Delgado Santos | Auxiliar de Servigos | | |
Onde se 1é:

| 58 | Jair Renato Fernandes dos Santos | TP Especializado | TP | II | 201

Deve-se ler:

| 58 Jair Renato Fernandes dos Santos E;{;gggﬁgg dfrofls sional TP | 1I | 201
Onde se 1é:

| 60 | Erica Miléne da Graca Brito | Oficial Administrativo | (0] | I | 203
Deve-se ler:

| 60 | Erica Milene da Graga Brito | Oficial Administrativo | o | 11 | 203
Onde se lé:

| 61 | Oscar Augusto Ribeiro | Inspetor Superior | IS | I | 101
Deve-se ler:

| 61 | Oscar Augusto Fernandes Ribeiro | Inspetor Superior | IS | I | 101
Onde se lé:

| 66 | Deisy Mara Lima Rocha | Técnico Superior | TS | I | 101

Deve-se ler:
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| 66 | Deisy Mara Rocha Lima | Técnico Superior | TS | I | 101 |
Onde se lé:

| 67 | Aguinaldo Anténio Gomes | Técnico Superior | TS | I | 103 |
Deve-se ler:

| 67 | Aguinaldo Anténio Gomes Lima | Técnico Superior | TS | I | 103 |
Onde se lé:

| 72 | Graciano Fernandes Reis | Técnico Superior | TSNI | 11 | 202 |
Deve-se ler:

| 72 | Graciano Fernandes dos Reis | Técnico Superior | TSNI | II | 202 |

Secretaria Geral do Governo, 13 de junho de 2019. — A secretaria-Geral do Governo, Erodina Gong¢alves Monteiro

MINISTERIO DA ECONOMIA MARITIMA E
MINISTERIO DAS FINANCAS

Gabinete dos Ministros

Republicacao n°71/2019:

Portaria Conjunta de

de 23 de maio

Nos termos do Decreto-lei n°38/2018 de 20 de junho que
cria o IMP - Instituto Maritimo Portuario, aprovando os
respetivos estatutos, mostra-se necessaria uma avaliacido
ao quadro de pessoal da extinta AMP — Agéncia Maritima
e Portuaria, bem assim uma analise ao perfil e valéncias
disponiveis para constituir o quadro de pessoal que
responda as necessidades de funcionamento do IMP
atendendo aos objetivos de modernizacdo organizativa a
luz das reformas estruturais em curso para todo o setor
maritimo e portudrio, ganhando eficiéncia, eficacia e
participacio de todos os intervenientes no setor.

Subsequentemente, através do Decreto-lei n° 38/2018 de
20 de junho, extinguiu-se a Agéncia Maritima e Portuaria,
criando o IMP e aprovando os respetivos Estatutos.

O referido diploma, que também extinguiu a AMP,
ao fazeé-lo, regulou nos seguintes termos a transicéo do
pessoal (artigo 4°):

1. O pessoal afeto a AMP transita para o IMP mediante
lista nominativa que corresponda as necessidades
de funcionamento deste, a ser aprovada pelos
membros do Governo responsaveis pelas areas
da Economia Maritima e Administracdo Publica,
mediante proposta do Conselho Diretivo.

2. A proposta da lista referida no nimero anterior
deve ser feita no prazo maximo de 90 (noventa)
dias a contar da posse do Conselho Diretivo.

3. O pessoal nao previsto na lista a que se refere
os numeros anteriores é afeto a outros servicos
publicos, devendo aquele que desejar beneficiar
de o programa de pré-reforma declarar a sua
intencao nos termos da lei.

Atendendo ao acima exposto e tendo em atencéo ainda
o disposto no n° 5 do artigo 27° dos Estatutos do IMP, que
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decreta que o mapa de pessoal é aprovado por Portaria dos
Membros do Governo da Economia Maritima e das Financas
do qual constam os postos de trabalho com as respetivas
especificagdes e nivels de vencimento, a presente portaria
destina-se a dar cumprimento e completar o processo de
instalagio e pleno funcionamento deste instituto.

A transicéo do pessoal obedece aos critérios de:
I) respeito dos direitos adquiridos;
II) relevancia do tempo de servigo;
III) qualificacéo e,

IV)equidade salarial e, abrange as seguintes categorias
de pessoal:

- Pessoal do quadro IMP aprovado pelo Decreto-Lei
n°® 13/2009, de 11 de maio;

- Pessoal do quadro privativo de inspecéo da extinta
DGMP aprovado pelo Decreto-lei n® 49/2000,
de 20 de novembro;

- Pessoal do quadro comum da extinta DGMP;
- Pessoal contratado da extinta AMP;
- Pessoal em comissao de servico da extinta AMP.

Subjacentes a integragdo do novo quadro de pessoal
do IMP estiveram ainda preocupacgoes tais como dotar
desde logo o IMP de um quadro técnico e administrativo
qualificado, de acordo com os requisitos de competéncia e
qualidade visando os desafios da Administragdo Maritima
que se quer eficiente e eficaz, pressuposto esse que esteve
na origem da criac¢do do Instituto.

Neste sentido, os atuais quadros da extinta AMP que
obedecem aos requisitos de tempo de servigo e qualificacdo
adequada transitam para as correspondentes categorias
no quadro do IMP, aplicando-se o mesmo para o pessoal
em regime de emprego.

Embora urge solucionar as disparidades salariais
entre os funcionarios com as mesmas qualificacoes
e desempenhando as mesmas fungées com salarios
diferenciados por forma a introduzir a equidade interna
de salarios, nivelando os niveis de salarios dos cargos da
mesma natureza, responsabilidade e complexidade, essa
questdo sera resolvida posteriormente, com a aprovagio
do Plano de Cargos Carreiras e Salarios do IMP.

Nestes termos, ao abrigo das disposi¢oes do n° 1 do
artigo 27° do Estatuto do IMP;
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Na faculdade conferida pelo namero 3 do artigo 264°
da Constituigao, o Governo decreta o seguinte:
Artigo 1°
Aprovacao do quadro de transi¢ao

E aprovado o quadro anexo (anexo I), de transi¢ao dos
funciondrios e agentes da AMP - Agéncia Maritima e
Portuaria para o IMP — Instituto Maritimo Portuario, o
qual baixa assinado pelo Ministro da Economia Maritima
e pelo Ministro das Financas e faz parte integrante do
presente diploma.

Artigo 2°
Evolucao na carreira

As questodes pendentes relativas aos casos de progresséo,
promocgao, reclassificacio e enquadramento dos funcionarios

do servigo, serao analisadas com a aprovacao do Plano
de Cargos Carreiras e Salarios do IMP, no ano de 2019.

Artigo 3°
Entrada em vigor e producao de efeitos

A presente Portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicacgio e produz efeitos desde o dia 2 de
abril de 2019.

Gabinetes do Ministro da Economia Maritima e do
Ministro das Finangas, aos 2 de abril de 2019. — Os
Ministros, José da Silva Gongalves, Olavo Avelino Garcia
Correia

Anexo I - Lista de transicao de Pessoal

N.° Nome do funcionario Categoria PCCS do IMP Nivel Ref* Escalao
1 Jodo de Deus Carvalho da Silva Inspetor Superior ISNI II 302
2 Zeferino Calazans Fortes Inspetor Superior ISNII 111 302
3 José Jorge Costa Pina Técnico Superior TSNIT 111 402
4 Jodo Lopes Rosario Técnico Superior TSNII II1 302
5 Carlos Alberto Gomes Duarte Lopes Inspetor Superior ISNIT 111 302
6 Radl Jorge Vitéria Soulé Inspetor Superior ISNII 111 301
7 MoMnt?:i;lgl Claudino da Luz Nogueira Inspetor Superior ISNII 111 302
Armindo Sousa da Graga Inspetor Superior IS I 102
9 Carlos Martinho Ramos da Rocha Inspetor Superior IS I 102
10 Luis Filipe de Burgo Delgado Inspetor Superior I IA 102
11 Vlademiro Alipio Gomes Pires Inspetor Superior IS I 202
12 Mario Ferreira Inspetor Superior ISNII III 301
13 Euclides Gomes Silva Inspetor Superior IS I 201
14 José Carlos Guiomar de Oliveira Técnico Superior TSNII III 301
15 Virginia Maria Oliveira Andrade Técnico Superior TS I 103
16 Sﬂ{, (;sé Augusto Barreto de Figueiredo Técnico T IA 103
17 Maria Odete Gongalves Costa Auxiliar de Servigos AS I 111
18 Adelaide Orizanda dos Santos Oficial Administrativo 0] II 203
19 Ana Gilda Brito Neves Técnico Profissional TP I 103
20 Nadir Candido Teixeira Almeida Delegado Maritimo Nivel II DMI II
21 Américo Manuel da Cruz Delgado Delegado Maritimo Nivel II DMI 11
22 Anténio Fonseca Santos Delegado Maritimo Nivel II DMI II
23 Vicente da Luz Andrade Patrdo de Embarcagio 6 F
24 Manuel de Jesus da Luz Motorista de Embarcacao 5 F
25 Adilson Sérgio da Luz da Gracga Marinheiro 4 D
26 José Pedro Nascimento Delgado Oficial Administrativo (0] 1T 204
27 Luis Flor Chantre Oficial Administrativo 0] II 205
28 Alcides Joaquim Soares Auxiliar de Servigos AS I 112
29 Maria de Fatima Andrade Auxiliar de Servicos AS I 109
30 Osvaldo Francisco Mendes Soares Técnico Superior TS I 101
31 Anabela Barbosa Marques Técnico Superior TS I 101
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N.° Nome do funcionario Categoria PCCS do IMP Nivel Ref* Escalao
39 Vali?;ia Madalena Lubrano Soares Técnico Superior TS I 101
33 Maria José Silva Pereira Assistente Administrativo AA I 106
34 Sandra Maria Varela Silves Técnico Superior TS I 101
35 Maria Concei¢dao Rodrigues Oliveira Auxiliar de Servigos AS I 103
36 Joaquim José Soares Faroleiro 2 F
37 Jorge Brito Morais Livramento Faroleiro 2 F
38 José Manuel de Brito Soares Faroleiro 2 F
39 Cristina Tavares Monteiro Varela Auxiliar de Servigos AS I 103
40 Geraldina Mendes Auxiliar de Servicos AS I 103
41 Maria Auxiliadora Soares Silva Assistente Administrativo AA I 101
42 Elisio Gomes Teoténio Assistente Administrativo AA I 103
43 Lucete Loff Silva Evora Ajudante de Servicos Gerais

44 Manuel Lopes Teixeira Mendes Guarda

45 Saily dos Santos Brito Ajudante de Servicos Gerais

46 Marisia Sofia Lopes Técnico Superior TS I 101
47 Hirondina Tavares Fragoso Auxiliar de Servigos AS I 101
48 Jualio Anténio Pereira Cabral Auxiliar de Servicos AS I 101
49 Jandir Rafael Leite Mendes de Pina Esrrl)‘eifarlliiz;go Profissional TPE I 202
50 Ivan Carlos dos Santos da Graca Técnico Profissional TP I 101
51 José Jorge Varela Alves de Carvalho Auxiliar de Servigos AS I 101
52 Isaura Delgado Santos Auxiliar de Servigos

53 Sonia Lima dos Santos Técnico Superior TS I 102
54 Ta]i]ésli}elzr Alice de Jesus Silva Monteiro Técnico Superior TS I 102
55 Rui Oliveira Silva Técnico Superior TSNII III 301
56 GOII-In(;rSnila Silene Lopes Bartolomeu Técnico Superior TS I 101
57 Alécia Cristina Santos Leite Técnico Superior TS I 101
58 Jair Renato Fernandes dos Santos Esrgeiicarlliiz;go Profissional TP II 201
59 Jianito Tavares Modesto Furtado Técnico Superior TS I 103
60 Erica Milene da Graca Brito Oficial Administrativo (0] 11 203
61 Oscar Augusto Fernandes Ribeiro Inspetor Superior IS I 101
62 Samira Cibele Rodrigues Gomes Técnico Superior TS I 101
63 Aleida de Fatima Correia Andrade Técnico Superior TS I 101
64 Armelinda Anténia Delgado Técnico Superior TS I 103
65 Maiza Ariana da Luz dos Reis Oficial Administrativo O II 201
66 Deisy Mara Rocha Lima Técnico Superior TS I 101
67 Aguinaldo Anténio Gomes Lima Técnico Superior TS I 103
68 Miguel Candido Morais Gomes Técnico Superior TS 1 102
69 Marino Gomes Rodrigues Técnico Superior TS I 101
70 Victor de Sousa Mendes Técnico Superior TS I 102
71 Jo@o Emanuel Brazao Barbosa Inspetor Superior ISNI II 203
72 Graciano Fernandes dos Reis Técnico Superior TSNI 1T 202
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I SERIE

Registo legal, n® 2/2001, de 21 de Dezembro de 2001

Endereco Electronico: www.incr.cv

Av. da Macaronésia,cidade da Prah;c;—A;chcade (A?;c;nde Frente, Republica Cabo Verde
C.P 113+ Tel (238) 612145, 4150 * Fax 61 42 09
Email: kioske.incv@incv.cv / incv@incv.cv

I.N.C.V,, S.A. informa que a transmissao de actos sujeitos a publicacdao na I e II Série do Boletim Oficial devem

obedecer as normas constantes no artigo 28° e 29° do Decreto-Lei n° 8/2011, de 31 de Janeiro.
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